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I

TERMO DE COMPROMIS O DEA UST ENTO DE CONDUTA

I
" I

O MINISTERIO PU L1CO DO E TADO DE SANTA CATARINA,

otor de Justiça Felipe N ry Alberti d I Almeida, doravante designado

!TENTE e o MUNICÍPIO DE GALVÃ • representado neste ato pelo

Excelentl simo Senhor Neri Pederss tti, Prefeito unicipal, doravante designado

COMPRO ESÁR!O; I

CONSIDERANDO ue o "Minl tério Público é instituição

permane te, essencial à função juri icional do tado. incumbindo-lhe a defesa

da orde jurídica, do regime demo rático e dos nteresses sociais e individuais

indisponí eis" (CF, artigo 127, caput);

CONSIDERANDO se função do inistério Público "promover o

ivil e a ação civil pública p ra a proteçãd do patrimônio público e social,

biente e de outros intere ses difusos coletivos" (CF, artigo 129, I1I),

além de " xercer outras funções que he forem co eridas, desde que compatíveis

alidade" (CF, artigo 129, I ,tais como a defesa dos direitos individuais

indisponí is, sobretudo na hipótese e crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO qu lhedora é um serviço que

organiza acolhimento, em residên ias de famíli s cadastradas. de crianças e

adolescent s afastados do convívio fa iliar por m io de medida protetiva (ECA,

Art. 101). m função de abandono ou ujas famílias u responsáveis encontrem-se

temporari mer•. ; impossibilitados de umprir sua unção de cuidado e proteção, ; ;

até que sej viabilizado o retorno ao nvivio com ; família de origem ou, na sua !

impossibili ade, encaminhamento par adoção. \ ~'-- :{' 'fi.
. p ~1d.6 I~' ~/'
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\

CONSIDERANDO que a Fa ília Acolhedora propicia o

atendi ento em ambiente fami iar, garanti, do atenção individualizada e

convivê cia comunitária, permit ndo a con inuidade da socialização da

criança adolescente nos diversos aspectos rJ11latiVOSa seu desenvolvimento

saudáv .

CONSIDERANDO que o CO ANDA disciplina através de

Orienta ões Técnicas os Serviços e Acolhimen o para Crianças e Adolescentes,

bem co o que tais diretrizes não estão sendo observJ as pelo Município de Galvão-SC;

I

.1

CONSIDERANDO ue a parti do momento em que uma

criança adoi .. Tente for encaminha a para o se iço, a equipe técnica deve iniciar

a prepa ação e acompanhamento sicossocial d criança/adolescente, da família

acolhed ra, da família de origem e d rede social: e apoio.

I
CONSIDERANDO q e segundo o' elementos colhidos no presente

I
lnquérit Civil sugerem que o Prog ama de Acol' imento de Galvão é mantido de

forma p ecária, desrespeitando o Es atuto da Cri ça e Adolescente.

I
CONSIDERANDO o artigo 201, il ciso V do Estatuto da Criança e

i
do Adol scente estabelece que cab "ao Ministé, o Público promover o inquérito, .

civil pú lico e a ação civil públic para a pro~ ção dos interesses individuais,

difusos u coletivos afetos à infânci e à adolescê 11 cia, inclusive os definidos no art.
I

220,93 ,inciso Jl da Constituição F deral";

deAcol

conduta

CONSIDERANDO o efetivo quad1 fático apresentado pelo Serviço

imento Familiar no Municí io de Galvão .emonstra precariedade;,

1

RESOLVEM celebr r o presente ompromisso de ajustamento de ;,j~l
com fulcro no artigo 5º, 9 6º da Lei 7. 7/1985, mediante os seguintes U Fi

I
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A) Seleção, capa itação, aco anhamento e supervisão das

famílias acolhedoras;

to psicossocial das famílias de

a rede de sI rviços e Sistema de Garantia deB) Articulação co

C) Preparação e

origem, com vistas à reintegração f

D) Acompanhame o das crianç e adolescentes;

E) Organização da informaçõe de cada caso atendido, na forma

Direito'

MINISTÉRIOPUB~ ~Olo ~ANTA CATARINA
Promotoria de Justiç da Comarc de SãoDomingos

I
CLÁUSULA PRIME RA - DAS oJRIGA ÕES

, , I
1. o COMPROMISSRIOobriga-, e, no prazo de 2 (dois) m'eses, a

i
formar quipe técnica multidisciplirar voltada p' ra o Serviço de Acolhimento, que

deverá onter no mínimo dois pro~ssionais (um, ssistente social e um psicólogo)

que ter o as seguintes atribuições:

termos:

"

de pron uário individual;
F) Encaminhamen o e discuss / planejamento conjunto com

tores da rede de serviços e do Siste. a de Garantia de Direitos das

ções necessárias ao acompl nhamento di s crianças e adolescentes e suasinterve

famílias

outros

G) Elaboração, en aminhament e discussão com a autoridade

judiciár a e Ministério Público de elatórios pe I ódicos sobre a situação de cada

criança e adolescente apontando: L possibilid~ es de reintegração familiar; iL
i

necessi ade de aplicação de novas edidas; ou, i iL quando esgotados os recursos

::,;,:: "o," " [,mUi' d,,ri ,m, , "'''r'd' d' ,,,,m;oh,meo" P'"

, I n/,
2. O COMPROMSSARIO obr.iga-se a disponibilizar como ,i;'

infraest utura mlnJma uma sala com espaç~ e mobiliário suficie.nte para ,/;7

1\
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verifica

criterios

"
IMie c
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d",m I~m,"tod, ,,,~"'d,, d "'''''= +'''' (,"'m'ção d, rel"ó,'",
atendi ent~. reuniões, etc), que oderá ser compartilhada com a Assistência

Social d Município diante pequena emanda do lunicíPio;
i

. I
3. O COMPROM! SARIO com~romete'se a promover ampla

divulgaç" o sobre os objetivos, ope acionalizaçãdl do Serviço, perfil dos usuários,

critérios mínimos para se tornar fa Ília acolhedo~a, etc. Na divulgação deverá ficar

claro qu essa modalidade de atendi ento não d1 e ser confundida com adoção.

I
3. O COMPROMISS RIO obriga', e a realizar avaliação prévia e

na seleção das famílias q e assumem, responsabilidade, devendo ser
I

inclusive em relação ao d sejo, disponi ilidade e concordância de todos

os mem ros do núcleo familiar em colher e pa ,'cipar dos encontros de seleção,
I

capacita ão e acompanhamento; i

I
4. O COMPROMISS RIO compro I ete-se a formalizar a inscrição

das famÍ ias L"!e forem considerada aptas a ser acolhedoras, através de ficha

de cadas ro, em que deverá consta informação obre toda a família e indicação

quanto a perfil de criança ou adoles ente que se jll Iga capaz de acolher;

. I
5. O COMPROMISSARIOobriga-se a providenciar o cadastramento

dils famíl as selecionadas previamen ie, para que q ando o Acolhimento Familiar se

mostre n

promove

cessário, possa ser feito im diatamente; I
,,
i

6. O COMPROMISSÁlRIOobriga-s', no prazo 4 (quatro) meses, a, i
a capacitação criterios das famili~ cadastradas no Serviço de

"
Acolhime to do Município de Galvã devendo tali rocesso ser desenvolvido com

metodol ia p"rticipativa, de modo inâmico, po: meio de oficinas e seminários,
i

que pod m ser conduzidos pejos profissionais! da equipe do Serviço e por

I
I " I
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I

r

7. o COMPROMISÁRlO se ob ga a realizar acompanhamento
I

psicoss cial das famílias acolhedora para as orie~tações necessárias no trato com

as crian as e adolescentes que estão sob sua guar' a;

8. O COMPROMIS ÁRIO se ob iga a elaborar o PIA - Plano

Individu 1de Atendimento de todas s crianças e doJescente acolhidos a partir da

present data, sendo que os casos q e não possue[ o referido documento deverão

ser regu rizados em 1(um) mês;

I
9. O COMPROMJSS RIO obriga-~ a manter de forma assídua o

I
serviço e acolhimento familiar no Municípl de Galvão, respeitando as

Orientaç es Técnicas expedidas pe o Conanda, J conhecendo que tal medida é

indispen ável para se atingir os o jetivos de I roteção integral traçados pela

Constitui ão da República e pelo Est tuto da Crianl a e do Adolescente;

. 1_
CLAUSULA SEGUN A - DA MUL A E DA EXECU AO

I
1. O não-cumprime o do ajustad' nos itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9

.'

(

J
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xigida independentemente de

PROMISSÁRIOconstituído em

gamento de ulta pecuniária no valor de R$

seja regularl zado o Serviço de Acolhimento
favor do ndo Municipal da Infância e

I
2. A multa acima es ipulada será I

interpela ão judicial ou extrajudicial, estando o CO
I

mora co o simples vencimento dos razos fixado,'

CLÁUSULA TERCEIRiA - DA VIGÊ ' CIA
I
I ~~v"-"
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nos ter os do presente acordo, e

Adolescê cia - mA);

da Cláus Ia Primeira, implicará no p

mil reais) por mês, até qu
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O . t' .1 dt d .presente ajuste e rara em vIga' na a a a sua assmatura.

I
Este acordo tem efi ácia de título I xecutivo extrajudicial, na forma

,
do 9 6º o artigo 5º da Lei 7.347/1 85 e do artigO 585, VII do Código de Processo

Civil. I
i
I

Por estarem compr missados, fi1 am este TERMO, em 2 (duas)

vias de i ual teor, que terá eficácia d título execu[ ivo extrajudicial, nos termos do

artigo 5º 9 6º, da Lei 7.347/1985, e que será s bmetido à analise do Egrégio
I

Conselho Superior do Ministério úblico, nos termos do artigo 19 do Ato

81/2008 PGJ.

eida
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Felipe Né~"-íbe~ti de AI
Prom tor de Justiç
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/' !

São Domingos, 07 de n{)\rembro d 2013.
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